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blINISTéRIO DA FAZENDA
PitocMo N9 10580/000.750/92-43

102-29.583
Sessão de  

07 de dezembrcpe 19 94	 ACORDÃO N9 	

Recurso n 9: : 79.166 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EXS: DE 1990 e 1991

Recorrente . : SOM VÍDEO COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA.

Recorrido • : DRF EM SALVADOR-BA

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. ARGÜIÇÃO DE
INCONSTITUCIONALIDADE. A argüição de descumpri
mento de preceito fundamental decorrente do E -s-
tatuto Politico ser ã apreciada pelo 	 Supremo
Tribunal Federal, na forma da lei, falecendo
competência ao Conselho de Contribuintes para
julgar a constituciolalidade ou não, em tese,
de lei tributária federal.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 'autos

de recurso interposto por SOM VÍDEO COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELE-

TRÔNICOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provi-

mento ao recurso.

a	 .Oes,40007 de dezembro de 1994.

_

MAN IDO SANTOS PAIVA-PRESIDENTE E RELATOR

(,77er,	 fv:

ní" A CISCO T *. O DA ROCHA NETO-PROCURADOR DA FAZENDA NACIO-
NAL

VISTO EM 7 7 j « c?iç
SESSÃO DE:	 I

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes ' Conse-

lheiros:Waldevan Alves de Oliveira, Júlio César Gomes da Silva,

Maria Crélia de Andrade Figueiredo, Ursula Hansen e Rubens Macha-

do da Silva(Suplente Convocado). Ausente justificadamente 	 o

v.v.

0 AMEFP/DF- SECO 8 N '2 064/90	 .4.h
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RELATÓRIO_

Trata-se de Recurso Voluntário(RV) interposto em

31/05/93, contra a decisão de fls. 34/36, da qual foi cintifica-

da em 07/05/93 e que manteve a exigência da contribuição social

instituída pela Lei n9 7.689/88, nos exercícios de 1990 e 1991.

Em seu apelo, a recorrente centra seus argumentos na

argüição de inconstitucionalidade da lei que instituiu a contri-

buição social sobre o lucro, calcada nos seguintes fundamentos:

a) foi instituída sem que lhe houvesse	 antecedido

impreterível Lei Complementar (Constituição Federal, art.	 149,

combinado com o 146, a que faz expressa referencia);

b) constitui, em verdade, um tributo, da espécie IM

POSTO (no que pese sua denomição legal), cuja base de cálculo

e fato gerador são identicos ao do Imposto de Renda, o que afron

ta o art. 154, 1, da Carta Política.

c) não faz parte do orçamento autónomo da segurida-

de social, que não participa de sua arrecadação e administração,

mas sim integra o Orçamento Geral da União, sendo aquelas ativi-

dades deferidas à Receita Federal (art. 69 da Lei supra citada).

d) possuí natureza retroativa, ao atingir fatos ge-

radores que lhe são pret gritos, vulnerando o art. 150, III, a,

da Lei Maior.

Discorrendo a respeito de cada um desses aspectos,

a defendente termina por pedir a reforma da decisão singular.

VOTO_
CONSELHEIRO: CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA - RELATOR

O recurso foi interposto no prazo legal, dele, por-

tanto, conheço.

Em um único ponto a recorrente tem razão:	 quando

40000m ; a questão da natureza retroativa da Lei n9 7.689/88, o
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Supremo Tribunal Federal julgou a cobrança da referida contribui-

ção, no exercício de 1989, ofensiva ao princípio da irretroativi-

dade das leis (RE 146.733-9-SP).

Entretanto, muito embora este Tribunal Administrati_
vo venha acatando esse julgamento, em vista da _irreversibilidade

do entendimento do Pretório Excelso, porque resultante de vota_
ção unânime, apesar de o Senado Federal não ter- suspendido a

execução da lei relativamente ao exercício de 1989, isso em nada

aproveita a contribuinte porque não lhe esta sendo cobrada a con-

tribuição no citado exercício.

Os demais argumentos, não obstante o brilho i inte-

lectual de seus defensores, a essa altura já estão inteiramente

superados, posto que a contribuição social sobre o lucro ainda e

cobrada . _em,	 1994 com respaldo na Lei n9 7.689, de 1988.

Ademais, a jurisprudência torrencial deste 	 Cóle-

giado tem refutado sistematicamente a possibilidade de apreciação

de argüições de inconstiCionalidade em tese de atos legais aprova_
dos em consonância com o processo legislativo vigente, por consi-

derar que tal competência e exclusiva do Poder Judiciário.

A vista do exposto, voto no sentido de negar provi_
mento ao recurso voluntário

Br.:-	 DF 4 Nopf- bro de 1994.

- — - a - z • ..-__JEL DOS ANTOS PAIVA - RELATOR
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